
 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

COMPRA DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 

(Lei 14.133/2021, Art. 75, VIII)  

 
 

1. OBJETO:  

1.1 CONTRATAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE COLONOSCOPIA E ENDOSCOPIA COM 
PLASMA DE ARGONIO PARA ATENDER O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE LONDRINA, 
conforme especificações da planilha abaixo: 

Seq. 
Cód. 

SICOR 
Descrição do Objeto Quantidade 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total

1 54619 

Cód.GMS: 605.84948        Cód. CATMAT: 
7048        Unid. Padrão: UNIDADE  
COLONOSCOPIA COM PLASMA DE 
ARGÔNIO O SERVIÇO CONSISTE NO 
EXAME/PROCEDIMENTO DE 
COLONOSCOPIA, COM USO DE PLASMA 
DE ARGÔNIO, CATÉTER ESPECÍFICO, 
SEDAÇÃO ASSISTIDA (ANESTESISTA) E 
LAUDO. 

6 1.950,00 11.700,00 

2 56528 

Cód.GMS: 605.84948        Cód. CATMAT: 
7048        Unid. Padrão: EXAME  
ENDOSCOPIA COM PLASMA DE 
ARGÔNIO O SERVIÇO CONSISTE NO 
EXAME/PROCEDIMENTO DE 
ENDOSCOPIA, COM USO DE PLASMA DE 
ARGÔNIO, CATÉTER ESPECÍFICO, 
SEDAÇÃO ASSISTIDA (ANESTESISTA) E 
LAUDO 

6 1.950,00 11.700,00 

**ATENÇÃO** DEVIDO A INCOMPATIBILIDADES NO DESCRITIVO DO ITEM NO 
SISTEMA COMPRAS.GOV, FAVOR CONSIDERAR O DESCRITIVO ACIMA PARA 
PROPOSTAS.  

1.1.1 Parcelamento do Objeto
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1.1.1.1 O objeto da presente contratação é dividido em lote(s) contendo 01 (um) item cada.  

1.1.1.2 Os itens que compõem a presente Dispensa de Licitação serão divididos em lotes 
únicos, em observância à ampliação da competitividade, conforme determina o art. 40, inciso 
V, alínea b, da Lei Federal 14.133/2021. 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

1.2.1 As especificações técnicas dos itens encontram-se dispostas na descrição do objeto, no 
item 1.1 deste Termo de Referência. 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO  

1.3.1 O(s) item(ns) objeto deste Termo de Referência possuem(m) padronização de acordo 
com o contido no GMS - Gestão de Materiais e Serviços do Estado do Paraná. 

1.3.2 O Código GMS dos item(ns) poderá(ão) ser localizado(s) em seu(s) descritivo(s), 
constante da Tabela do item 1.1. deste Termo de Referência. 

1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

I. A Contratante formalizará os pedidos de execução do(s) serviço(s) mediante emissão de 
Ordem de Contratação, que poderá ser retirada pela empresa no prazo máximo de 3 (três) 
dias, contados a partir da comunicação, feita por e-mail, ou portador.  

II. A Contratante reserva-se o direito de enviar a Ordem de Contratação à Contratada e-mail ou 
portador, considerando-se neste caso a data de envio como data de início de contagem do 
prazo para execução do(s) serviço(s).  

III. A Contratada somente poderá iniciar os serviços após o recebimento da Ordem de 
Contratação respectiva.  

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:  

2.1 Contratação de exames endoscópios (colonoscopia e endoscopia) com terapia de Plasma 
de Argônio para atendimento e tratamento de pacientes internados no HU-UEL. Solicita-se 
aquisição em REGIME DE URGÊNCIA em razão do Pregão Eletrônico nº 26/2024 ter restado 
fracassado e estes procedimentos, quando necessários ao paciente, devem ser realizados em 
regime de urgência, não sendo possível aguardar os prazos dos trâmites administrativos 
preconizados em lei. A coagulação com plasma de argônio (ou laser de argônio) é a técnica 
utilizada para cauterizações de lesões vasculares extensas (retite actínica) causadas após a 
radioterapia pélvica de carcinoma da próstata, reto, bexiga, colo do útero, útero e testículos. A 
eletrocoagulação com plasma de argônio é a terapia de escolha mais eficaz quando há 
sangramento ativo. Exige a execução de exame endoscópico com fim terapêutico, que nos 
casos de lesões no estômago, reto ou cólon, consiste na realização de uma endoscopia ou 
colonoscopia com preparo semelhante ao exame diagnóstico, porém com o paciente sob 
sedação assistida (anestesia). MOTIVAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL: Sabe-
se que o Hospital Universitário é reconhecido como o maior Hospital Público de grande porte 
do Norte do Paraná, de alta complexidade (nível terciário no sistema hierarquizado do Sistema 
Único de Saúde - SUS), Instituição estratégica para o município de Londrina, 17ª Regional de 
Saúde e Macrorregião, do tipo "porta aberta" 24h ininterrupta, no âmbito da assistência à 
saúde, ensino e pesquisa; Dessa forma, por se tratar de Hospital de Referência, convergem 
para o HU-UEL pacientes de alta gravidade e complexidade assistencial, em várias áreas 
(Adulto e Infantil), bem como gestantes e recém-nascidos de alto risco. Recebe também 
pacientes vitimados por queimaduras, portadores de moléstias infecciosas, nefropatias, 
pneumopatias, cardiopatias, doenças vasculares, oncologias, entre outras de igual 
complexidade. Um expressivo quantitativo desses pacientes necessita de atendimento de 
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urgência/emergência, procedimentos cirúrgicos de grande porte e/ou de cuidados intensivos, 
que são atendidos por equipes e procedimentos altamente qualificados para as abordagens 
empreendidas em diferentes áreas da atuação médica, seja no Pronto Socorro, nas unidades 
de Terapia Intensiva, enfermarias ou ainda no acompanhamento ambulatorial frequente. A 
despeito do compromisso do HU-UEL em assegurar a excelência do atendimento e a 
circunstância de continuidade da assistência prestada, os procedimentos/tratamentos aos 
pacientes do HU são realizados com os recursos mais especializados possíveis. Muito embora, 
como mencionado anteriormente, o HU-UEL atenda diversas especialidades e procedimentos, 
os procedimentos de Endoscopia com Plasma de Argônio e Colonoscopia com Plasma de 
Argônio não estão disponíveis na instituição, pois não é contemplado no SIGTAP. Não 
obstante, o HU não se exime da responsabilidade de oferecer tal recurso em prol do paciente, 
mesmo que para tanto seja necessário pleitear o financiamento desta terapia junto à 
União/Ministério da Saúde (MS), via Defensoria Pública (DPU), uma vez que não haverá o 
repasse SUS referente ao procedimento. Dessa forma, considerando a necessidade de 
observar os princípios de universalidade e integralidade de atendimento aos usuários do SUS e 
assistidos pelo Hospital Universitário da Universidade Estadual de Londrina (HU-UEL), 
informamos que esta Direção Clínica do HU-UEL evidenciou a inevitabilidade de oportunizar 
contratação dos referidos procedimentos. Ratificamos que especificamente nos casos mais 
graves, de pacientes com sangramento ativo, a intervenção é extremamente urgente, motivo 
pelo qual é imprescindível que haja um contrato para o pronto atendimento para esses casos 
mais graves. Sendo assim e considerando que o Pregão 26/2024 restou fracassado e, e tendo 
em vista a necessidade imprescindível de continuidade no atendimento para pacientes cuja 
única alternativa e mais eficaz seja o referido procedimento, fica evidente a importância e a 
urgência da provisão deste procedimento pelo HU Desta forma, SOLICITAMOS à Divisão de 
Material: 1) Abertura de Processo de Compra de urgência para contratação do serviço 
especializado na realização do procedimento de Endoscopia com Plasma de Argônio, sob 
sedação assistida (anestesia) - SICOR 56528 -06 procedimentos por ano. 2) Abertura de 
Processo de Compra de urgência para contratação do serviço especializado na realização do 
procedimento de Colonoscopia com Plasma de Argônio, sob sedação assistida (anestesia) - 
SICOR 54619 - 06 procedimentos por ano. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

3.1 Serviços: Após a realização do presente estudo técnico preliminar, entendemos que a 
contratação pretendida atenderá às necessidades deste órgão, sendo adequada às suas 
finalidades. 

4. PESQUISA DE PREÇOS:  

4.1 O valor da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado; 

4.1.1 A pesquisa de preços que embasou a formação do(s) preço(s) máximo(s) unitário(s) da 
presente dispensa de licitação foi realizada nos moldes do art. 368 do Decreto Estadual n.º 
10.086/2022 e do art. 23 da Lei n.º 14.133/2021.  

4.2 O critério utilizado para escolha da pretensa contratada é o de "menor preço"; 

5. EMBASAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:  

5.1 Nos termos do Art. 75, VIII, da Lei 14.133 de 2021, é dispensável a licitação: 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, 
contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a 
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prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já
contratada com base no disposto neste inciso; 

6. SUSTENTABILIDADE:  

6.1 Em razão da natureza do(s) item(ns) a ser(em) adquirido(s), não será(ão) necessária(s) a 
observação de normas de sustentabilidade. 

6.2 Em razão da natureza do(s) item(ns) a ser(em) adquirido(s), não será(ão) necessária(s) a 
observação de normas de logística reversa. 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE:  

7.1 Nos termos do art. 120, III, do Decreto n.º 10.086/2022 observa que: 

Art. 120. Não se aplica o disposto nos arts. 117 a 119 deste Regulamento 
quando: III - a licitação for inexigível ou dispensável, nos termos dos arts. 74 
e 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, excetuando-se as dispensas tratadas 
pelos incisos I e II do art. 75 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser 
feita preferencialmente de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual; 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS:  

8.1 Trata-se de serviço comum, conforme estabelece o inciso I do art. 392 do Decreto Estadual 
n.º 10.086/2022, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 
eletrônica.  

8.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 10.086, 
de 2022, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 414 do citado 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 

8.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do 
contratado e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE 
ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

9.1 O prazo para a realização do exame é de 10 (dez) dias, contados do envio da Ordem de 
Compra ou documento equivalente.  

9.2 O prazo para entrega dos laudos é de 05 (cinco) dias, contados após a realização do 
exame. 

9.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta. 

9.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades. 
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9.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

9.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo.  

9.6 O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

9.7 O contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de realizar o serviço, conforme as 
condições e as necessidades do contratante. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE:  

10.1 São obrigações do Contratado:  

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, bem 
como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas; 

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o 
caso;  

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando 
o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de 
identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e 
utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na 
forma da lei; 

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do 
contratante;  

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade ao contratante;  

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência;  

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da 
Administração, salvo disposição que especificamente os dispense;  
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10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de 
exercer atividades não relacionadas à execução do serviço contratado, devendo prontamente 
relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função;  

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação 
na contratação direta; 

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 
Paraná, conforme legislação vigente; 

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato; 

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao serviço da dispensa de licitação, exceto 
quando houver: 

10.1.17.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências 
incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 
execução do contrato; 

10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem e no interesse da Administração; 

10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 
por esta Lei; 

10.1.17.5 impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

10.1.17.6 omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução 
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet 
para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação 
da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre uso e 
alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021; 

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, 
insuscetível de privilégio; 
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10.1.20 Garantir ao contratante: 

10.1.20.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 
cada parcela, de forma permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os 
mesmos sem limitações; 

10.1.20.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do 
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa do contratante. 

10.1.21 O exame será executado nas dependências da Contratada, que deverá dispor dos 
equipamentos, insumos, espaço físico apropriado e profissionais especializados necessários à 
perfeita execução dos procedimentos. 

10.1.22 A Contratada deverá estar localizada no município de Londrina com adequada 
estrutura física para o atendimento e acessibilidade de pacientes com dificuldades motoras em 
uso de cadeira de rodas e macas. 

10.1.23 A Contratada deverá disponibilizar os Laudos em até 05 (cinco) dias úteis contados 
após a realização do mesmo, impressos, em envelope individual e posteriormente serão 
anexados ao Prontuário Eletrônico do Paciente pela equipe da Divisão de Arquivo Médico e 
Estatística. Alternativamente, os laudos poderão ser disponibilizados em formato eletrônico ou 
digital (arquivo pdf) através de visualização on-line por acesso ao site da contratada ou 
enviados por e-mail (a informar posteriormente). 

10.1.24. O laudo do exame é um documento gerado por um médico especializado, que 
interpreta os resultados do exame e fornece uma análise detalhada. a. Informações do 
paciente: Nome, data de nascimento, histórico médico, número de identificação, entre outras 
informações de identificação. b. Informações sobre o exame: Data e local do exame, 
informações sobre a técnica empregada. c. Descrição dos resultados e Interpretação clínica: O 
médico fará uma interpretação clínica dos resultados. Isso pode incluir diagnósticos diferenciais 
e observações relevantes. d. Conclusão: O laudo geralmente inclui uma conclusão que resume 
os principais achados do exame e pode sugerir diagnósticos ou encaminhamentos para outros 
testes, se necessário. e. Assinatura do médico: O laudo deve ser assinado por um médico 
qualificado que é responsável pela interpretação dos resultados.  

10.1.25. O serviço deverá estar sob a responsabilidade técnica, ser laudado e executado por 
profissionais especializados.  

10.2 São obrigações do Contratante:  

10.2.1 receber o serviço no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados; 
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10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto 
ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos neste 
Termo de Referência; 

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato;  

10.2.9 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência; 

10.2.10 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Contratado. 

10.1.11 A Contratante através do Núcleo Interno de Regulação do HU enviará o pedido de 
exame à Contratada e ficará responsável por agendar e convocar o transporte do paciente até 
a clínica, por se tratar de paciente internado. 

11. FORMA DE PAGAMENTO:  

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 
Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e 
mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema 
de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, destinado a comprovar a regularidade com 
os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro participantes sediados em 
outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 
na prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 
conta-corrente junto à instituição financeiro Contratada pelo Estado, conforme o disposto no 
Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese de Aplicação de Sanção 
Administrativa de Multa, a qual poderá ser descontada do pagamento devido pela 
Administração Pública estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso 
em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que 
concorda o licitante ou contratante. 

11.3.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a 
fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação 
financeira. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas conforme indicado na Ordem de Compra ou em 
documento equivalente, constando número da contratação, lote/item e validado dos produtos,
para fins de rastreabilidade em estoque.
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11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.6 A descrição dos produtos na nota fiscal deverá ser feita de acordo com o estabelecido 
pela legislação vigente e deverá conter os dados do produto de acordo com o empenho 
respectivo.  

11.7 Não será aceita nota fiscal referente a mais de um empenho. 

11.8 O fornecedor deverá fazer constar na nota fiscal o número da respectiva nota de 
empenho, o número da agência e da conta-corrente do banco onde o pagamento deverá ser 
creditado. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE 
CONTRATAÇÃO:  

A) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa 
física. Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração do representante do participante 
no pregão, se for o caso. 

B) DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: Prova de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 
Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a 
Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro 
participantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; 
Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
Declaração de cumprimento dos requisitos do Decreto Estadual nº 2.485/2019 (de inexistência 
de fato impeditivo, de não utilização de mão de obra de menores); Declaração de atendimento 
à política ambiental de contratação sustentável; Declaração de reserva de cargos para pessoa 
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com deficiência e para reabilitado da previdência social conforme inciso IV do art. 63 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; Declaração de ciência da disponibilização de dados em consonância 
com a lei geral de proteção de dados - LGPD. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

 a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na dispensa de licitação original; 

 b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  
 c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo 
ao contrato. 

14. SUBCONTRATAÇÃO:  

14.1 É vedada a subcontratação integral dos serviços inerentes ao objeto deste certame, e a 
subcontratação de partes do objeto, somente será possível mediante aprovação prévia e formal 
pela Administração do HU, o que não eximirá a empresa proponente das obrigações 
contratuais e responsabilidade civil perante a Universidade Estadual de Londrina.  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois os pagamentos somente 
ocorrerão após a regular realização do serviço.  

16. VIGÊNCIA:  

16.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

17. DO REAJUSTAMENTO:  

17.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 
Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo).  

17.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

17.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021.  

17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do último reajuste.  

17.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura  

17.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio.  
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18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, em uma das dotações 
abaixo discriminadas:  

 
UEL/SETI: Gestão/Unidade: 453012364348116 - Gestão das Atividades Universitárias UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro, 501 - Próprio, 700 - Federal, 703 - Outros Convênios; 
Programa de Trabalho: 34 - Universidade e Sociedade;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 
Fundo Paraná/SETI: Gestão/Unidade: 456019571338153 - Desenvolvimento da Ciência, 
Tecnologia e Inovação no Estado do Paraná;  
Fonte de Recursos: 759 - Tesouro/Recursos Vinculados a Fundos; 
Programa de Trabalho: 33 - Paraná Mais Ciência;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 
HU/SESA: Gestão/Unidade: 476010122358168 - Gestão do Hospital Regional Norte do Paraná 
UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro; 501 - Próprio, 700 - Federal, 899 - SUS;  
Programa de Trabalho: 35 - Cuidado Regionalizado em Saúde;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 
 
HU/SETI: Gestão/Unidade: 453012364348075 - Gestão do Hospital Regional Norte do Paraná 
UEL;  
Fonte de Recursos: 500 - Tesouro; 501 - Próprio, 700 - Federal, 899 - SUS;  
Programa de Trabalho: 34 - Cuidado Regionalizado em Saúde;  
Elemento de Despesa: Conforme indicado na Requisição de Compra/Serviço  
 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

O contratante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 
do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  

20. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022:  

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 
integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as 
orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do 
Paraná.  

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 

0118103 - ADRIANA FELICIANO / (HU-DC-SEC) SECRETARIA ADMINISTRATIVA - DC 
1327506 - MARCOS TOSHIYUKI TANITA / (HU-DC-SEC) SECRETARIA ADMINISTRATIVA - 
DC  
1329677 - MARCOS TOSHIYUKI TANITA / (HU-DC-SEC) SECRETARIA ADMINISTRATIVA - 
DC  
0513851 - ESTEVÃO LUIS PIRES DE SOUZA / (HU-DA-DM-COMPRAS) DIVISÃO DE 
MATERIAL - COMPRAS  
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Universidade Estadual de Londrina
Pag. 1

12/02/2025

CPLIC71f

Em cumprimento ao estabelecido no parágrafo único do art. 334 do Decreto Estadual nº 10.086, de
17 de janeiro de 2022, informo que o presente Termo de Referência (TR) encontra-se de acordo.

Londrina, data da assinatura digital.

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA: 0013/2025
PROTOCOLO: 23.428.911-0

CONTRATAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE COLONOSCOPIA E ENDOSCOPIA COM
PLASMA DE ARGONIO PARA ATENDER O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE LONDRINA

OBJETO:

PRISCILA AUDIBERT NADER
Diretora Superintendente em exercício

Com base no contido acima:

2. Ratifico a justificativa que embasa a necessidade da contratação;

Ainda, com base na Motivação do Ato elaborada pela área técnica:

3. Atesto o alinhamento da Contratação ao Planejamento Estratégico da instituição;

4. Atesto o alinhamento ao Plano de Contratações Anual – PCA da instituição;

5. Ratifico os elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de

desembolso.

o presente Termo de Referência (TR) elaborado pelas áreas técnicas e administrativas1, Aprovo
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